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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 41 / 2008
Senhor Presidente,

Considerando que conceito de posse responsável está intimamente ligado à harmonização do convívio entre os animais e o ser humano. Um proprietário responsável cuida da saúde e do bem-estar de seu cão ao mesmo tempo em que protege a saúde e o bem-estar de seu vizinho, evitando que seu melhor amigo se torne o meio pelo qual assim deixa de ser;

Considerando a freqüência com que os meios de comunicação vêm veiculando casos de ataques de cães, que têm vitimado pessoas por todo o país, bem como, no nosso município e região, nos leva a refletir sobre a integridade física dos nossos cidadãos. Assim, lembro que vige no município a Lei Municipal nº 3237/02, dispondo sobre circulação de cães em logradouros públicos. Porém, mesmo diante dos fatos que nos alertam, a imprudência e o descaso continuam fazendo parte do nosso cotidiano, agravado, tanto pela falta de fiscalização como pelo comportamento de muitos donos de cães perigosos, que enganados pelo sentimento, fruto da relação bilateral de confiança, acham que seus animais não oferecem riscos a ninguém;
Considerando que, posteriormente, o Governo Estadual regulamentou o assunto no Decreto de Lei nº. 48533/2004, referente à Lei Estadual nº. 11531/2003, estabelecendo a forma como alguns tipos de cães perigosos devem ser conduzidos em vias públicas. O § 1º do Artigo 1º trata do uso de guias curtas, o enforcador e a focinheira, como práticas que impossibilitem a evasão dos animais e por conseqüência, inibem as situações de riscos. E a partir dessa regulamentação qualquer pessoa do povo poderá solicitar a ação da Polícia Militar;
Considerando que a população, em sua maioria, é a favor da proteção e contra os maus tratos dos animais, mas observando a defesa da vida acima de tudo, tanto das pessoas vitimas dos animais como dos animais vitimas de seus donos. Condição esta, que exige ação das autoridades, principalmente em época de férias como a que passamos atualmente;

Considerando que o ato de passear com os seus animais é uma atitude saudável, principalmente aos próprios animais, pois deixá-los presos o tempo todo é desumano e causa estresse. É evidente que as pessoas, como seres “racionais”, é que devem ser os responsáveis desse ato, quanto ao comportamento de seus animais, não só dentro como fora da sua residência, educando-os e identificando suas reações. Se tal responsabilidade não for empregada como um dever, implica em justas penalidades aos faltosos; 

Considerando que reclamações sobre a presença de cães bravios em logradouros públicos são comuns e feitas por munícipes de várias regiões da cidade, inclusive por freqüentadores da Praça Paula Frassinetti, que particularmente, consta no § 2º do Artigo 3º da Lei nº 3237. Para se abranger toda a cidade e fundamentar uma ação fiscalizadora é necessário sua regulamentação, principalmente no que se estabelece no Parágrafo 1º do Artigo 3º, além dos Artigos 5º e 6º, determinando as áreas em que não é permitido o acesso de pessoas conduzindo cães e onde se pode praticar o adestramento autorizado pelo Departamento Municipal do Meio Ambiente;
Considerando que, instigados nas reclamações dos munícipes, o assunto é abordado com freqüência por esta Casa. Nesta Administração, por exemplo, foram apresentadas as Indicações n°(s) 239/2006 e 228/2007, solicitando a colocação de Placas que contenham o ASSUNTO, o NÚMERO DO DECRETO (Estadual) e o TELEFONE DA POLÍCIA MILITAR em logradouros públicos, objetivando que, na inoperância da fiscalização da municipalidade, tal tarefa fosse executada pelos policiais militares;

Considerando enfim, que um proprietário responsável educa e socializa seu cão para que ele não ofereça riscos às pessoas, pois trata de condição importante ao convívio de todos, gostem ou não de animais. Nem todo mundo precisa gostar de bicho, mas todos precisam respeitar o próximo. Nunca devemos esquecer que nosso direito acaba onde o do outro começa. 

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, na forma regimental, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Departamento do Meio Ambiente, Sr. Evair Bastos Cordeiro, para que nos informem o motivo da não regulamentação da Lei Municipal nº. 3237/2002, dispondo sobre a circulação de cães em logradouros públicos de nossa cidade. Também nos informe para quando tal regulamentação está prevista e, enquanto isso não acontece, como a Administração vem atuando para assegurar que a condução de cães considerados perigosos seja exercida com responsabilidade nas vias públicas, logradouros ou locais de acesso público no município.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de julho de 2008.

Elisabete Sichieri Bezerra
      VEREADORA – PSB
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